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 CONCURSAL DE LOS ADMINISTRADORES 
v, PAPES  

 VITOLO 

 Debe  l a calificación de 

conducta del f a l l i d o en l a quiebra y de l o s 

administradores de sociedades  de­

claradas en quiebra. Debe suprimirse e l régi­

men del a r t .   2 de l a ley 19.550. 

 los casos de  de  o fraude de­

be estarse a l o establecido por   

pertinentes del  Penal. 

Resulta un   dentro de nuestro  
o 

e l r e f e r e n t e a la  de dos  

t o r i o s simultáneos, respecto de l a   por 

los f a l l i d o s en e l transcurso del proceso que los  a 

 declaración en f a l e n c i a y, por ende, de los 

dores de sociedades comerciales, cuando e l f a l l i d o es -pre­

 una sociedad comercial. 

En efecto, tanto la ley 19.551 como e l Código Penal, con­

tienen normas r e f e r i d a s a dicha conducta imponiendo san­

ciones en los casos   l a  encuadre dentro de los 

supuestos de culpa o fraude p r e v i s t o s . 

 l a misma ley concursal la que se ha ocupado de e s t a b l e ­

cer  desde e l   que la acción  es 

 de l a calificación de la conducta   co-

e r c i a l y  la resolución dictada por, e l Juez rio este fue 

ro no oblig a  penal n i co n s t i t u y e cuestión 

 ( a r t . 242) 

IV Congreso Argentino de Derecho Societario 
(Mendoza, 1986)



E l p r imer p l a n t e o  debe f o r m u l a r s e es s i se  l a 

variación d e l c r i t e r i o s u s t e n t a d o por l a  11.719, e l 

c u a l  que l o s f a l l i d o s c u l p a b l e s o f r a u d u l e n t o s 

y sus  s e r i a n   a r r e g l o a l a s d i s ­

p o s i c i o n e s d e l Código Penal ( a r t .  E l título 

s u l t a b a a p l i c a b l e a l o s   y   -

[  en e l  de sociedades  en razón  

 

I 

l o d i s p u e s t o por l o s a r t s . 193 y 194.' 

La  de dos regímenes s a n c i o n a t o r i o s , desde  

t r o punto de v i s t a , sólo puede s o s t e n e r s e cuando e l 

 de d i c h a s sanciones provengan de resgu a r d o s d i s t i n - j 

t o s , amparen bienes s u c e p t i b l e s de protección jurídica dis-¡ 

t i n t a  en suma, l o s  perseguidos por l a imposición | 

de l a  d i f i e r a n  sí. 

R e s u l t a n e c e s a r i o , entonces, hacer r e f e r e n c i a a que es ob­

j e t o de i n t e n s a discusión e l tema acerca d e l  p r i ­

m a r i o o  d e l derecho p e n a l , con relación a 

l o s r e s t a n t e s p r e c e p t o s d e l  

í _ 
 señala S o l e r (Derecho Penal    p. .10) 

¡que para unos l a s d e f i n i c i o n e s d e l derecho penal dan l u g a r 

a l n a c i m i e n t o de una forma de i l i c i t u d  pe­

n a l , de manera que e s t e derecho t i e n e una función c o n s t i ­

t u t i v a , c r e a d o r a de i l i c i t u d e s . De t a l f o r m a , l a i l i c i t u d 
 

p e n a l sería una forma autónoma de i l i c i t u d . (En esta p o s i ­

ción estarían  Rocco,  F l o r i a n ,  y 

B e t t i o l ) 

 que  l a n a t u r a l e z a autónoma de l a i l i c i t u d 

 este derecho se d i s t i n g u e e s e n c i a l m e n t e por su ca-

jrácter  La enunciación de e s t a  se  

 c l a r a m e n t e  Rousseau: " l a s l e y e s c r i m i n a l e s - d i c e -

;en e l  mas b i e n que una/especie de l e y e s p a r t i c u l a r 

|son l a sanción de todas l a s o t r a s . " (Du c o n t r a e s o c i a l , 

| l , I I , cap. X I I ) 

    no se       r. r   r 
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 protección    que no tienen  s i n 

por   de protección: la  y  de una 

 . Este es un   es S t r a f e c h t , 

 3, V.) 

La función típica del derecho penal es l a de crear t i p o s 

de acción que  una pena cuando sean ejecutados 

   esta  

cho todo forma una unidad. 

La consideración de las leyes penales como  , 

 de una i l i c i t u d específica crea l a 

dad de  entre las diversas regulaciones y, 

por l o tanto una p o s i t i v a  Por e l l o debe des­

c a r t a r s e ; l a  penal es la  v no e l ' 

comienzo  l a  

¡Ahora bien,    e l punto de v i s t a 

de l a ley de concursos, l a  de conducta 

ta  a l a protección ¿el interés público, 

en l a medida que l a declaración de f a l e n c i a a f e c t a , en 

mayor o menor medida, a l comercio en general, l o que deter­

minaría l a necesidad de juzgar a l f a l l i d o en su conducta 

durante e l e j e r c i c i o de su comercio, y  e l caso especí­

f i c o de los administradores de sociedades comerciales, por 

las funciones desempeñadas como órganos de  

y administración de dichos entes, habida cuenta que se t r a ­

ta del  de conductas, y los actos  

por los entes  mas que consecuencias de las 

tas de sus órganos.  evidente  esto  es  

los a r t s . 237 y 233 de l a ley 19.551 s u s t i t u y e n e l antiguo 

  a efectos de l a  para ten­

 a l a actuación  de los   

cuya conducta sólo será c a l i f i c a d a en l a medida  sus 

 tos   d i r e c t a o  en  

ción,  agravación o prolongación  l a i n s o l ­

 del deudor. . — 
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| En t a l s e n t i d o pueden s e ñ a l a r s e , e n t r e o t r o s  s i g u i e n -

! tes  C.C. y Com. R o s a r i o ,  2 a , 2 8 / 9 / 

 76,  g r o i n c o  C o o p .        sec . 

 p 33; C,  C. y Com. .3ahia B l a n c a , 3 0 / 4 / 7 3 , V i -

 C o n f o r t l i n e  J . A .  p 4 0 0 ; C .N.  

! Sala C, 2 6 / 5 / 3 3 ,  S.C.A. s/   C o n d u c t . ; 

j Sala  2 5 / 1 0 / 7 9 , A l b i n a t t i  y C ía S . R . L . s/  

i C   
 

 t a m b i é n puede s e ñ a l a r s e  r e s p a l d o r e s p e c t o 

d e l b i e n j u r í d i c a m e n t e t u t e l a d o por e l r é g i m e n de c a l i f i -

'• c a c i ó n de conduc ta de l a l e y c o n c u r s a l - e l c o m e r c i o en ge-
i 

 e l c r é d i t o , l a e c o n o m í a  e x i s t e n c i a de p r o ­

 numerosos corno: C . N . Cora. S a l a A, 1 3 / 1 2 / 8 2 , 

i Ele-meca S . A . , L . L .  C . N . Com. S a l a E . , 1 / 6 / S 1 , 

 L . L . 1 9 3 2 - B - 3 1 3 ; C . N . Com. Sala  1 5 / 3 / 8 2 , C í a A z u c a r e ­

 Tucumana S . A . , E . D . 99-444 ;  C .N. Com. S a l a C, 2 8 / 1 1 / 

. 73 , L . L .  e  1 5 / 9 / 7 7 , J . A .  S í n t e s i s . 

i S in embargo , n u e s t r a j u r i s p r u d e n c i a se ha mos t r ado 

 r e s p e c t o d e l  no r e p r e s i v o  de 

 de c o n d u c t a en sede  

¡ . . _ . 

 f a l l o s de f i n e s d e l año pasado r e i t e r a n e s t a p a c í f i c a 

¡ p o s i c i ó n de n u e s t r o s T r i b u n a l e s : C .N. Con. S a l a A . , 2 6 / 6 / 8 5 , 

 S.A. s/ Q u i e b r a ; C .N . com. Sala B . , 2 7 / 8 / 8 5 , 

    s/ Q u i e b r a y C .N . Com. Sala C, 

 que c o n f i r m a r a l a Cor t e  en a u t o s  M e t a l 

 en j u l i o  19S5, s i n  en cuenta e l r é g i m e n de 

  d e l   i m p u e s t o  e l 

 Pena l , de donde se deduce e l  no s a n c i o n a t o -

i r i o de l a  

 p r i m e r o s f a l l o s mencionados r e c o g i e r o n l o s a rgumentos 

 l a F i s c a l í a de C á m a r a , fundada en que e l hecho de  

 l e y 1 9 . 5 5 1 . imponga sanc iones c i v i l e s , no t i e n e r e l e v a n - i 

; c i a  l a medida que se l e  a s i g n a r - pues son  

l a s  que se e n c u e n t r a n en e l o r d e n a m i e n t o c i v i l o 
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 s i n que a nadie se l e o c u r r a  

 penal y, en t a l s e n t i d o , no se advertiría e l i n c o n v e ­

n i e n t e de que l a - l e y  p r e v i s t o sanciones c i v i l e s , o 

verdaderas i n c a p a c i d a d e s para e l f a l l i d o . Nada obstaría, 

ento n c e s , para l a c o e x i s t e n c i a de dos regímenes s a n c i o n a -

t o r i o s i n d e p e n d i e n t e s ,  que l a l e y 19.551 no i n ­

pone penas s i n o que p r e s c r i b e verdaderas i n c a p a c i d a d e s de 

  forma de i n h a b i l i t a c i o n e s . 

T a l conclusión implicaría a d h e r i r - j u s t a m e n t e - a l a posición 

que o t o r g a a l  n a l l a función c o n s t i t u t i v a , creado­

ra de i l i c i t u d e s , de modo que l a i l i c i t u d  

ya una forma autónoma  i l i c i t u d . Es   

ción como   por e l  pen a l a l  es 

na pena, pero sólo  ser  riel  penal , va 

que l a inhabilitación   e l Juez c o m e r c i a l sólo 

sería una i n c a p a c i d a d para e l  o una mera sanción 

 de  no  

La n a t u r a l e z a de l a s p o n e n c i a s , y e l reglamento 

Ee  hacen que no  en este e s t a d o r e a ­

l i z a r un e x h a u s t i v o análisis de l a Teoría General d e l De­

l i t o ,  tampoco su régimen c o m p a r a t i v o f r e n t e a o t r o s 

s i s t e m a s   e l c u a l se e n c u e n t r a 

en elaboración un   de próxima aparición. 

Sin embargo, podría señalarse que l a afirmación de l a na­

t u r a l e z a s a n c i o n a t o r i a d e l  no  que 

este derecho sea temporalmente p o s t e r i o r a l derecho r e s ­

t a n t e ; q u i e r e  s i g n i f i c a r que l a sanción supone 

sistemáticamente l a e x i s t e n c i a de un p r i n c i p i o p o s i t i v o , 

lógicamente a n t e r i o r a l a l e y p e n a l .  que  que una 

i l i c i t u d sea d e l  penal no es una carcaterísitica 

j u r i d i c a s u s t a n c i a l , e s p e c i f i c a  esa i l i c i t u d , s i n o e l 

 p e c u l i a r de l a sanción p e n a l , que    

todas     de] a c t o  

( S o l e r , Op. c i t . p. 11)  

V" 
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 es que  se ha  de  

e l   y r e p r e s i v o de l a  

de   d e l c o n j u n t o de   dotadas 

de s a n c i o n e s r e t r i b u t i v a s , a pesar de l a e x i s t e n c i a de l o s 

  en l a "acción". 

Sin embargo, con algu n a s v a r i a n t e s , desde e l  Congre­

so de Derecho C o m e r c i a l celebrado en  pasando por l a 

VI Jornada Nacional de Abogados, La p l a t a  l a s J o r ­

nadas de Derecho  de l a U n i v e r s i d a d  Cuyo, en 

 e l Congreso de Derecho C o m e r c i a l de R o s a r i o , en 1969 

y o t r o s  científicos, se  p r o p i c i a d o l a supresión 

d e l i n c i d e n t e de calificación de  en l a s q u i e b r a s . 

 o puede ser de  modo, según n u e s t r o  

A l a inhabilitación que   c o m e r c i a l , l a 

cu a l se  desde  declaración en    

agregarse l a que d e t e r m i n e e l  penal en caso de con­

dena, l a c u a l regirá a p a r t i r de l a fecha en que se impon­

ga l a pena.  s i e s t o no f u e r a s u f i c i e n t e , aún después 

 su  no podrán ser  n i g e r e n t e s 

 10 años  caso de haberse  su conducta co-

  o f r a u d u l e n t a y, aún cuando f u e r a  

de c a s u a l , tampoco l o podrán ser por e l término de c i n c o 

años contados de l a   ( a r t . 26.4, i n c . . 2, Ley 

19.550) 

 que ha  e l  que debe u n i f i c a r -

ce e l    pesa sobre l o s f a l l i d o s 

y  de sociedades f a l l i d a s , s u p r i m i e n d o l a 

 de conducta  q u i e b r a , y  con 

. l a  1  -una vez  l a s condenas respec-

  recomenzar e l  de   a l 

  e l c u a l hoy  debe s o p o r t a r que  

'  d e l Juez p e n a l ,  es mas severa, m o d i f i q u e su  

  ación c o m e r c i a l ,  e l  de   

| mente m o d i f i c a d a   en forma mas benigna. 
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